
 
 

 

Fls.     do Livro de Atas 
 

ATA DA DÉCIMA SÉTIMA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA 

QUINTA LEGISLATURA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. 
Aos vinte e seis dias do mês de setembro, às quatorze horas, no Auditório Prestes Maia, reuniu-se a Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, sob a presidência do nobre Vereador Arselino Tatto, com a presença 
dos vereadores Abou Anni, Celso Jatene, Edir Sales, José Américo, Quito Formiga e Sandra Tadeu. Passou-se à 
deliberação dos itens da pauta, tendo sido exarados pareceres aos seguintes projetos: PDLs 078/2012; 079/2012; 
PLs 201/2012; 353/2012; 357/2012; 364/2012; 097/2007; 011/2012; 123/2012; 264/2012; 340/2012; 354/2012; 
373/2011; 308/2012. Os PLs 069/2012 e 229/2012 foram adiados para a próxima sessão. Os demais itens da pauta 
foram adiados por seis sessões. O Vereador José Américo solicitou a inclusão dos seguintes requerimentos à pauta: 
Req 26/2012 “Solicito, na forma regimental, que seja convocado o Subprefeito de Santo Amaro, Roberto Costa, para 
prestar esclarecimentos com relação aos procedimentos administrativos e fiscalizatórios (alvarás de localização, 
licença e funcionamento) realizados por essa Subprefeitura (conforme documento anexo), bem como o 
descumprimento da decisão judicial exarada pela Juíza Carmen Cristina F.T. e Oliveira da 5ª Vara da Fazenda 
Pública, ratificada no dia 27/06/2012, por 22 desembargadores do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo.”; e Req 27/2012 “Solicito, na forma regimental, que seja convocado o Subprefeito de Itaquera, Paulo 
César Máximo, e o Subprefeito de Perus, Eliseu Leite Moraes, para prestarem esclarecimentos com relação ao 
descumprimento da Lei nº 11.039/91, que trata da regulamentação do comércio ambulantes (sic) na cidade de São 
Paulo, bem como o descumprimento da decisão judicial exarada pela Juíza Carmen Cristina F.T. e Oliveira da 5ª 
Vara da Fazenda Pública, ratificada no dia 27/06/2012, por 22 desembargadores do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado e São Paulo.”. Deferida a inclusão dos mesmos na pauta, foram deliberados e aprovados. Nada 
mais havendo a ser tratado, o foram encerrados os trabalhos, tendo sido convocada, na forma regimental, a próxima 
Reunião Ordinária. Para constar, nós, Gabriel da Silva Martinez Ribeiro, Lilian Bueno Alba e Rubem Romancini, 
secretariando os trabalhos, lavramos a presente ata que, lida e aprovada, segue assinada por todos os presentes e 
por nós subscrita. 
 
 


